PARECER Nº         DE 2006

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 512, DE 1995



De autoria do nobre Deputado Junji Abe , o projeto de lei em epígrafe visa alterar a Lei Estadual nº 1.172, de 17 de novembro de 1976, concernente às normas relativas à proteção das áreas de mananciais.



Em pauta nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos. Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Em vista disso, foi designado como relator especial o Deputado Estevam Galvão, que, em substituição à referida comissão, exarou parecer favorável ao projeto de lei em apreço.



Posteriormente foi a propositura encaminhada à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, que, não se manifestando em tempo hábil regimental, teve designado Relator Especial para, em sua substituição, exarar parecer sobre o projeto de lei em apreço. Destarte, foi designado como Relator Especial o Deputado Claury Alves Silva, que emitiu parecer favorável à propositura em questão.



Na seqüência vieram os autos a Comissão de Assuntos Metropolitanos, com honrosa designação para que este deputado, na qualidade de relator, proceda à competente análise com fulcro no artigo 31, § 13, do XII Regimento Interno Consolidado, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes:



O projeto de lei apresentado altera o artigo 14 da Lei Estadual nº 1172/76, de forma a permitir a implementação pelo Poder Público de parcelamentos do solo de caráter social com lote mínimo de 125 m². Muito embora tal proposição tivesse fundamento à época de sua apresentação, principalmente se considerarmos a demanda por moradias populares em municípios cuja área é integralmente definida como de proteção aos mananciais, haveria a necessidade de se delimitar a área onde tal intervenção poderia ocorrer, uma vez que tal dimensão de lote não poderia ser adotada por toda a extensão da bacia hidrográfica, que contém áreas ao mesmo tempo mais frágeis e importantes para a produção de água. No entanto, mais do que isso cabe lembrar que em 1997 foi aprovada a Lei Estadual nº 9866, que definiu novas normas para a proteção e recuperação das áreas de mananciais, tendo em vista, principalmente, as limitações que a Lei nº 1172/79 apresentou para fazer frente à expansão urbana irregular sobre as áreas de mananciais, e em conseqüência ao enorme passivo ambiental que precisava ser enfrentado.



A Lei 9866/97, em linhas gerais, definiu que para cada bacia hidrográfica será elaborada uma lei específica contendo, entre outras, a delimitação das Áreas de Ocupação Dirigida incluindo aquelas destinadas à expansão urbana, em consonância com a preocupação do presente projeto de lei. Cabe lembrar que em 2005 foi aprovada para a Bacia Hidrográfica do Reservatório Guarapiranga a primeira Lei Específica elaborada nestes moldes, sendo que os projetos de lei para as demais bacias hidrográfica encontram-se em diferentes fases de elaboração.



Portanto, há um novo marco regulatório para as áreas de mananciais do estado. Este novo marco prevê ainda a gestão compartilhada entre os governos municipais e estadual e a sociedade civil através dos Subcomitês de Bacia, bem como instrumentos de recuperação das áreas degradadas e proteção das áreas de interesse ambiental. Assim, por entendermos que a presente propositura perde sua razão de ser por referir-se a uma lei que está em processo de revogação, e que a preocupação contida no projeto de lei é contemplada pela Lei nº 9866/97, manifestamo-nos desfavoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 512, de 1995.
Sala das Comissões, em 

Deputado Mário Reali- PT

Relator
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